
“O ato de governar é sempre 
mais desafiador”, diz Genoino

O presidente nacional do PT, José Genoino, durante evento em Brasília

“ V a m o s  t e r  u m a

S U R P R E E N D E N T E  

V I T Ó R I A ” , A F I R M A  

O  P R E S I D E N T E  

N A C I O N A L  D O  P T

O presidente nacional do 
PT, José Genoino, afirma que, 
passados dez meses do gover­
no Lula, as expectativas são 
cada vez mais positivas para 
o partido e para o projeto de 
um novo país. Em entrevista 
ao Le Monde, um dos princi­
pais diários da França, ele des­
tacou que o fortalecimento 
recente do PT, com aumento 
do número de filiados — de 
350 mil, já são 560 mil em todo 
o país — e com a organiza­
ção das estruturas partidárias, 
aconteceu ao mesmo tempo 
que o partido consolidou a sus­
tentação ao governo Lula.

“O ato de governar é sem­
pre mais desafiador. A respon­
sabilidade pela governabilida­
de, num país como o Brasil, 
em que a esquerda chega ao 
poder pela primeira vez, é 
sempre mais complexa. Nós 
fomos eleitos, e sempre dis­
semos isso, para fazer mudan­
ças processuais e graduais. 
Não fomos eleitos para man­
ter o que está aí, nem para 
fazer choques e rupturas”, dis­
se o presidente do PT.

Na entrevista, Genoino 
fez uma avaliação das ações 
recentes do PT, do governo 
f  ueral e aborda temas que 
geraram polêmicas recentes, 
além de revelar as expectati­
vas para 2004. Leia, a seguir, 
os principais trechos:

O PT e o governo
O PT tem autonomia em 

relação ao governo. Negociou 
mudanças nas reformas da 
Previdência e tributária, está 
negociando mudanças na lei 
de biossegurança e no Orça­
mento federal, na área de saú­
de, está realizando seminári­
os para discutir as mudanças 
na CLT. Portanto, o PT é go­
verno, mas atua de forma au­
tônoma, apóia, sugere e nego­
cia — e, no limite, tensiona, 
mas sem jamais ir para a opo­
sição. O que alguns compa­
nheiros não entendem é que o 
PT não é oposição ao gover­
no do PT.

A vitória em 2002
O PT se preparou duran­

te cinco anos para a vitória de 
2002, mas as pessoas não 
acompanharam esse debate. 
Quando o PT realizou o 2o 
Congresso, em Belo Horizon­
te, adotou um programa de 
alianças, derrotou a política do 
“Fora FHC” e aprovou as ba­
ses de um programa mais 
amplo do que um programa de 
esquerda, o PT estava se pre­
parando para ganhar as elei­
ções. Até agora nada está em 
contradição com o nosso pro­
grama. A política de alianças 
foi defendida na campanha 
eleitoral. Toda a proposta da 
reforma da Previdência está 
lá no programa, excetuando a 
questão da contribuição dos 
inativos, que o Diretório Na­

cional deliberou a favor.

Início do governo
O país corria o risco de 

uma inflação descontrolada, 
de uma vulnerabilidade exter­
na muito grande. Tivemos que 
segurar o boi pelo chifre e 
agora estamos com indicado­
res econômicos positivos para 
crescer e gerar empregos. 
Nós executamos uma política 
externa progressista e demo­
crática que surpreendeu mui­
ta gente. O ato de governar é 
sempre mais desafiador. A 
responsabilidade pela gover­
nabilidade. num país como o 
Brasil, em que a esquerda 
chega ao poder pela primeira 
vez, é sempre mais comple­
xa. Nós fomos eleitos, e sem­
pre dissemos isso, para fazer 
mudanças processuais e gra­
duais. Não fomos eleitos para 
manter o que está aí, nem para 
fazer choques e rupturas. Al­
gumas críticas da academia 
são pessimistas demais, por­
que, se tivéssemos feito uma 
ruptura, as dificuldades seri­
am muito maiores.

Os intelectuais
O PT sempre teve boa 

relação com uma parte da in­
telectualidade. Hoje essa re­
lação tem, com alguns intelec­
tuais, algum tensionamento. 
Vamos dialogar com eles, dis­
cutir e respeitar, porque a in­
telectualidade é crítica, inde­
pendente, não é para ser go-

vernista. Uma parte dessas 
temos que entendê-las como 
natural, um descontentamen­
to legítimo; outra parte é exa­
gero.

Centro político
Acho que essa história de 

“núcleo duro” é bobagem. É 
claro que, no presidencialismo, 
o presidente tem um assesso- 
ramento. Não existe governo 
sem centro. É interessante: 
quando o PT começou a go­
vernar, diziam que o PT não 
governava porque era assem- 
bleísta. Nosso governo tem 
centro, direção — Lula não 
delega isso para ninguém, go­
verna. José Dirceu [ministro- 
chefe da Casa Civil] está 
exercendo uma articulação 
política muito competente com 
o Congresso, os partidos e os 
setores organizados. Não vejo 
no estilo dele qualquer autori­
tarismo — essa acusação não 
procede, é feita por adversá­
rios. Acho que as pessoas fa­
zem crítica pelo seu estilo de 
uma dedicação militante, um 
estilo de muita vontade de que 
dê certo.

A oposição
O PSDB não definiu o seu 

papel na oposição, está esco­
lhendo um caminho de secta­
rismo, de metralhadora gira­
tória. Isso não funciona. O PT 
respeita a oposição. O nosso 
governo dialoga com os go­
vernadores, com os parlamen­

tares do PSDB. Estamos ten­
do o apoio dos partidos de cen­
tro sem fazer fisiologismo. 
Nós estamos no governo, que­
remos agregar. Aliás, nosso 
governo deu exemplo ao mun­
do de fazer uma transição ne­
gociada com FHC — acho 
que ele está sendo até mal- 
agradecido, ingrato. Não es­
tamos governando o Brasil 
olhando para trás, pelo retro­
visor, estamos olhando pelo 
pára-brisas. O máximo que a 
gente diz é que temos uma 
herança, e essa herança é 
pública: a dívida que encontra­
mos, a inflação, a taxa de de­
semprego, a desorganização 
do setor elétrico, uma privati­
zação malfeita... Mas não es­
tamos acusando o governo 
FHC, estamos constatando a 
realidade.

Desaparecidos
O nosso governo está le­

vando a questão adiante. O 
PT teve um papel fundamen­
tal na negociação do projeto 
de lei do governo FHC que 
prevê indenização às famílias. 
Trabalhou intensamente na 
Comissão de Mortos e Desa­
parecidos, com o deputado 
Nilmário Miranda [MG, hoje 
secretário nacional de Di­
reitos Humanos]. O governo 
do PT criou uma comissão de 
alto nível para fazer o levan­
tamento das mortes no Ara­
guaia. Esta comissão já está 
instalada por decreto presiden-

Aprovação 
de Lula 
atinge 42%

Pesquisa Datafolha pu­
blicada no dia 2 mostra que 
a avaliação positiva (ótimo 
e bom) do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva atingiu 
42% em outubro, demons­
trando estabilidade nos dez 
primeiros meses do gover­
no. As taxas oscilaram en­
tre 43% (março), 42% (ju­
nho) e 45% (agosto).

Segundo o instituto, a 
variação registrada em ou­
tubro ficou dentro da mar­
gem de erro da pesquisa, de 
dois pontos percentuais para 
mais ou para menos. Em 
outubro, a avaliação regular 
foi de 44%. A avaliação ne­
gativa (ruim e péssimo) os­
cilou de 10% para 11%.

A maioria dos eleitores 
(51%) que declaram ter vo­
tado em Lula no segundo 
turno está satisfeita com o 
desempenho do presidente. 
Os indicadores de imagem 
pessoal de Lula também se 
mantêm em níveis altos.

A avaliação dos minis­
tros se aproxima da do go­
verno. Do total dos entre­
vistados, 38% consideram o 
desempenho do primeiro 
escalão como ótimo e bom, 
48% como regular e 10% 
como ruim ou péssimo.

A pesquisa ouviu 3.627 
eleitores de 130 municípios 
nos dias 28 e 29 de outubro.

ciai e vai responder aquilo que 
é o desejo das famílias, a lo­
calização ou não dos corpos e 
as circunstâncias do desapa­
recimento, em combate ou 
não.

MP dos transgênicos
Há momentos em que o 

governo tem razões que são 
diferentes das do partido. O 
governo foi-obrigado a baixar 
uma medida provisória para 
liberar a venda da soja trans- 
gênica da safra 2002 e ado­
tou o caminho de permitir o 
plantio da safra 2003 ao mes­
mo tempo em que discute uma 
lei de biossegurança, preser­
vando os princípios da precau­
ção. O governo está agindo 
com realismo. É uma questão 
polêmica no PT, na sociedade 
e para a humanidade. Vamos 
discutir isso agora nessa lei que 
vai para o Congresso. Vamos 
fazer um seminário com es­
pecialistas do PT e com a ban­
cada, com o governo, para dis­
cutir as questões novas. Exis­
tem muitas.

Políticas sociais
O Fome Zero já está dan­

do resultados, está implanta­
do em mais de mil municípios 
e chega agora nas grandes 
cidades. Tivemos outra medi­
da importante, a unificação 
dos programas sociais em tor­
no do Bolsa Família. Foi pre­
ciso esse tempo para produzir 
a unificação. Não tínhamos

cadastro unificado, mas sim 
superposição de cadastro, de 
cartão. Tínhamos uma rede 
sem controle, uma relação 
entre Estados e municípios 
totalmente anárquica. Acho 
que a unificação se deu no 
momento certo. As pessoas 
esquecem que, dos 27 gover­
nadores, o PT só tem 4; dos 
5.600 prefeitos, só 194.0  nos­
so governo tem rumo, tem 
lado, mas tem que negociar 
com governadores, com em­
presários, com o Congresso, 
com prefeituras.

Reforma agrária
Se há uma questão que 

preocupa o presidente é a re­
forma agrária. Para nós há 
quatro prioridades: primeiro, 
melhorar os assentamentos 
existentes; segundo, fortalecer 
a economia familiar, a peque­
na e média propriedade; ter­
ceiro, viabilizar assentamentos 
em áreas adequadas; e quar­
to, recompor o Incra. O go­
verno ainda tem negociação 
permanente e se recusa a cri­
minalizar o movimento social. 
Qual foi a crítica que a direita 
tentou fazer ao Lula? Foi a 
maneira civilizada com que ele 
recebeu o MST. O movimen­
to social tem que ser autôno­
mo, podemos ter tensionamen- 
tos e diferenças, mas, do pon­
to de vista geral, estamos no 
mesmo barco, que é realizar 
a reforma agrária. O Brasil 
tem espaço para vários mo­
delos agrícolas, um não exclui 
o outro, mas é uma constru­
ção que não vai ser feita da 
noite para o dia.

Eleições-2004
Construímos uma unidade 

partidária para não precisar de 
disputas internas. Para nós é 
muito importante ganhar em 
todas as capitais, mas política 
é risco. Você ganha e perde, 
você sai e depois volta. A de­
mocracia só é encantadora 
porque trabalha com o impre­
visível.

O futuro do país
Vamos ter uma grande e 

surpreendente vitória. Primei­
ro: a economia do país entra­
rá em 2004 em um cenário 
bem mais favorável para o 
crescimento e geração de 
emprego. Segundo: estamos 
recuperando a capacidade de 
investimento do setor público 
e também das parcerias com 
o setor privado na área de in­
fra-estrutura, que vai gerar 
empregos. Nós vamos ter uma 
capacidade de investimento, 
via bancos públicos, em pro­
jetos de geração de energia e 
de estradas. Com a unificação 
dos programas sociais no Bol­
sa Família, vamos ter uma 
capacidade de resposta muito 
grande. Eu sempre digo que o 
nosso modelo de transforma­
ção é processual, não é de 
uma canetada. Acho que es­
tamos implantando as bases 
de um modelo de país que se 
integra ao mundo e não se 
desintegra intemamente. Não 
é um ato de vontade, um ato 
de arroubo ou um decreto que 
vai resolver o problema.
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Livro analisa governos e 
políticas do PT nos Estados

L a n ç a m e n t o  d a  E d i t o r a  F u n d a ç ã o  

P e r s e u  A b r a m o ”  f a z  u m a  a n á l i s e  

D O  “ M O D O  P E T I S T A  D E  G O V E R N A R ”

A Editora Fundação Per­
seu Abramo lançou “Gover­
nos Estaduais: Desafios e 
Avanços”, uma análise sobre 
o chamado “modo petista de 
governar”. São 17 textos so­
bre os Estados do Acre, de 
Mato Grosso do Sul, do Rio 
Grande do Sul, do Rio de Ja­
neiro e do Amapá, assinados 
por especialistas em políticas 
públicas e análise política que 
apontam os avanços, os desa­
fios e as dificuldades em de­
mocratizar o Estado e trazer 
transformações na adminis­
tração pública.

A organização é do secre- 
tário-geral do PT, deputado 
federal Jorge Bittar (RJ).O li­
vro faz parte da coleção “Pen­
samento Petista”, da Editora 
Fundação Perseu Abramo. 
Além das livrarias, o título pode 
ser comprado por telefone 
(11-5571-4299) ou pela loja 
virtual no site da fundação 
(www.fpa. org. br).

O livro, de acordo com o 
presidente nacional do PT,

José Genoino, é uma iniciati­
va inédita de sistematizar as 
experiências petistas. Por 
meio desses documentos de 
análise, lembra Genoino, cons­
tata-se “uma certa limitação 
das competências e da capa­
cidade de financiamento de 
políticas públicas destes entes 
federados”. Para ele, “o livro 
aponta a necessidade de se 
buscar um equilíbrio entre a 
política nacional e as políticas 
regionais e estaduais”.

Experiências
Ao analisar o “modo pe­

tista de governar”, Bittar e 
Antonio Lassance — chefe 
de gabinete da Secretaria de 
Comunicação de Governo e 
Gestão Estratégica da Presi­
dência e especialista em polí­
ticas públicas da UnB (Uni­

versidade de Brasília) — 
apontam, em artigo, que “a 
maioria dos fatores responsá­
veis pelas vitórias eleitorais do 
PT se transforma, em segui­
da à vitória, em problemas que 
passam a ser de sua respon­
sabilidade: o desemprego, os 
baixos salários, a dívida públi­
ca, a incapacidade de investi­
mento, as obras inacabadas”.

“Porém, a resolução des­
ses problemas passa pela dis­
cussão de grandes temas na­
cionais, pelo fortalecimento e 
qualificação do federalismo 
brasileiro, com a definição de 
uma agenda política transfor­
madora”, afirmam. Os auto­
res concluem, no entanto, que 
é preciso consolidar no PT a 
concepção democrática que 
descentralize as ações e de­
cisões estatais e a consciên­

cia de que o processo de or­
ganização social não é regu­
lar em todo o país, obrigando 
a construção de uma agenda 
diferenciada dos governos. 
Para compreender o alcance 
e o limite comparativo da ava­
liação dos governos é neces­
sário ter clareza dessas dife­
renças regionais.

Governos Estaduais: 
Desafios e Avanços
De Jorge Bittar (organiza­
dor), Antônio Lassance, Luiz 
Eduardo Soares, Nelson Ma­
chado, Miriam Belchior, José 
Carlos Vaz, Sebastião Soa­
res, Agostinho Guerreiro, 
Marcei Bursztyn, Marcos 
Helano Fernandes Montene- 
gro, Aldaíza Sposati, Isaura 
Belloni, Alcindo Antônio 
Feria, Maria Luiza Jaeger, 
Gilberto Barichello, Helena 
Wendel Abramo, Vera Soa­
res, Neusa de Azevedo, Tar­
císio Zimmermann, Keiji 
Kanashiro e Pedro Tierra 
(368 págs., R$ 35).

Paulo Paim (RS), primeiro vice-presidente do Senado, participa do encontro sobre políticas de igualdade racial

Encontro debate igualdade racial
Um dos consensos resul­

tantes do Io Encontro Nacio­
nal de Políticas Públicas de 
Promoção da Igualdade Ra­
cial é o fato de que o governo 
Lula inaugurou uma nova fase 
na luta pela igualdade racial, 
transformando-a em política 
de Estado. O encontro, reali­
zado em Brasília, foi promo­
vido pelas secretarias nacio­
nais de Combate ao Racismo 
e Assuntos Institucionais do 
PT, e pelas fundações Perseu 
Abramo e Friedrich Ebert.

Segundo Martvs das Cha­
gas, secretário nacional de 
Combate ao Racismo, com o 
reconhecimento por parte do 
Estado, torna-se parte da 
agenda de governo a imple­
mentação de políticas concre­
tas. De acordo com ele, os 
painelistas do encontro desta­
caram passos importantes do 
governo Lula neste sentido.

O primeiro deles é a pre­
sença de cinco ministros ne­
gros no governo — recorde 
histórico —, além do primeiro

ministro negro a integrar o 
Supremos Tribunal Federal, 
Joaquim Benedito Barbosa 
Gomes. Além disso, foi sau­
dada também a iniciativa do 
governo em criar, no ministé­
rio, a Secretaria Especial de 
Políticas Públicas de Promo­
ção da Igualdade Racial.

Martvs já aponta um re­
flexo importante desse esfor­
ço: a incorporação no PPA 
(Plano Plurianual) do item “re­
dução da desigualdade racial”. 
Segundo ele, “agora esta ne­

cessidade passa a ser uma 
meta concreta”.

Os participantes do en­
contro também identificaram 
desafios que o PT e o gover­
no ainda têm pela frente, 
como melhorar o reduzido or­
çamento que municípios e Es­
tados destinam às políticas de 
igualdade racial. “Uma pes­
quisa identificou que apenas 
12% de nossas prefeituras têm 
algum órgão voltado à causa. 
Temos que começar a lição 
em casa”, advertiu Martvs.
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O Congresso da 
Internacional Socialista

José Genoino

A Internacional Socialis­
ta, organização fundada no 
final do século 19, que reúne 
partidos social-democratas, 
trabalhistas e de esquerda 
moderada de todos os conti­
nentes, realizou seu 22° Con­
gresso em São Paulo, numa 
deferência especial ao povo 
brasileiro, ao governo Lula 
e ao PT. Estavam presentes 
no Congresso cerca de 140 
partidos, representando 130 
países. Alguns chefes de Es­
tados também participaram 
do Congresso que contou, tam­
bém, com a presença do presi­
dente Lula e de uma signifi­
cativa representação do PT.

Embora o PT não seja fi­
liado à Internacional Socia­
lista, participou ativamente 
do Congresso na condição de 
observador e contribuiu na 
definição dos termos dos do­
cumentos aprovados pelos 
congressistas — a Carta de 
São Paulo e o Projeto de 
Resolução. Além da partici­
pação dos debates e reuniões 
formais do Congresso, a re­
presentação do PT manteve 
reuniões bilaterais com deze­
nas de partidos da Europa, 
América Latina, África e 
Asia. As representações par­
tidárias dos outros países de­
monstraram um grande inte­
resse em conhecer a história 
do PT, sua estrutura de fun­
cionamento e seu ideário po­
lítico. A mesma curiosidade 
foi demonstrada em relação 
ao governo Lula. Partidos e 
movimentos progressistas de 
todo o mundo depositam 
grandes esperanças na expe­
riência de governo de Lula e 
do PT como um momento es­
pecial de revigoramento da 
esquerda.

A participação do PT no 
Congresso e nas reuniões bi­
laterais teve como foco a dis­
cussão em tomo da idéia da 
construção de uma nova or­
dem internacional. As nossas 
posições foram balizadas pela 
defesa de uma ordem inter­
nacional multilateral, pela 
democratização das institui­
ções supranacionais como a 
ONU e a OMC, pela defesa 
de condições comerciais en­
tre países ricos e pobres mais 
simétricas e menos prejudici­
ais aos países pobres, pela 
abertura comercial e pelo fim 
do protecionismo dos países 
ricos, principalmente na agri­
cultura. As resoluções apro­
vadas no Congresso contem­
plaram essas preocupações 
que são, também, reivindica­
ções da política externa bra­
sileira. Ou seja, ficou eviden­
te que há uma grande con­
cordância entre a visão de 
política externa da Interna­
cional Socialista com as vi­
sões postuladas pelo PT. 
Além de uma nova ordem in­
ternacional fundada no mul- 
tilateralismo, na justiça, na 
segurança e num maior equi­
libro de forças, o Congresso 
reafirmou os valores da paz, 
da democracia, dos direitos

humanos e da defesa de um 
meio ambiente adequado para 
a vida.

Com os partidos latino- 
americanos tivemos a oportu­
nidade de discutir o tema da 
Alca. O PT e o governo Lula, 
junto com outros partidos e 
governos, a exemplo do go­
verno da Argentina, visam 
consolidar um bloco de for­
ças que seja capaz de negoci­
ar com os Estados Unidos 
condições que não se revelem 
prejudiciais às economias dos 
países em desenvolvimento no 
nosso Continente. Foi com 
esse objetivo que mantivemos 
intensas negociações com re­
presentantes desses partidos.

No Congresso, as posições 
mais progressistas foram de­
fendidas por partidos latino- 
americanos e africanos e por 
delegações européias como as 
da Alemanha, Itália e Fran­
ça. Um dos resultados do Con­
gresso consistiu em que a In­
ternacional Socialista deixou 
de ser essencialmente européia 
abrindo mais suas estruturas 
para partidos africanos e la­
tino-americanos. Se a Inter­
nacional já era uma organi­
zação com inclinações plura­
listas, esta abertura reforça 
esse conteúdo e permite que 
se projetem no seu interior e 
nos seus fóruns, visões que 
contemplem os dilemas soci­
ais, econômicos e políticos do 
hemisfério sul e dos países em 
desenvolvimento.

O caráter plural da Inter­
nacional é um dos seus gran­
des méritos. Com isso ela não 
padroniza seus partidos-mem- 
bros num esquema único de 
pensamento, de ideologia e de 
ação. Os partidos podem par­
ticipar da Internacional, na 
condição de membros plenos 
ou convidados, sem perder sua 
autonomia e independência de 
formulação de projetos, pro­
gramas e ideologias.

O PT assumiu o compro­
misso com a Internacional So­
cialista de manter vários ní­
veis de colaboração nos seus 
fóruns, congressos e seminá­
rios. A manutenção dessa co­
laboração vai depender das 
atitudes práticas da Interna­
cional com os compromissos 
firmados e assumidos no Con­
gresso realizado em São Pau­
lo. E preciso observar que se 
o pluralismo é um mérito da 
Internacional, ela abriga tam­
bém algumas agremiações 
partidárias que não fazem 
parte do campo progressista e 
de esquerda. O próprio Parti­
do Trabalhista inglês, que de­
tém grande poder dentro da 
Internacional, defendeu uma 
postura belicista e contrária 
à mediação pacífica na bus­
ca de soluções para a crise do 
Iraque. A partir de 2005, o 
PT abrirá um processo formal 
de discussão em suas bases 
partidárias visando definir a 
conveniência ou não do Par­
tido se filiar à Internacional 
Socialista.

* Presidente nacional do PT
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PT amplia contatos com partidos
Durante o 22° Congresso 

da Internacional Socialista, 
realizado em São Paulo no fi­
nal de outubro, o PT realizou 
encontros bilaterais com lide­
ranças partidárias de mais de 
20 países e definiu ações con­
juntas com todos. Também foi 
anunciada a assinatura de um 
protocolo entre o PT e a IS, 
com objetivo de unir esforços 
para a construção de um sis­
tema multilateral em nome da 
justiça, da paz, da democra­
cia e dos direitos humanos.

O PT foi anfitrião e con­
vidado do evento, que reuniu 
delegações de cerca de 150 
países (chefes de Estado e de 
governo e lideranças políticas) 
na primeira vez em que o con­
gresso ocorreu no Brasil — a 
escolha do país se deu, segun­
do o secretário-geral da IS, 
Luis Ayala, em razão do go­
verno do presidente Luiz Iná­
cio Lula da Silva. “O PT, as 
ações do governo e a lideran­
ça de Lula são uma grande 
esperança para o mundo e 
têm um profundo compromis­
so com a justiça e com a de­
mocracia", afirmou.

Segundo o presidente na­
cional do PT, José Genoino, o 
protocolo com a IS organiza 
uma coordenação política dos 
partidos progressistas e soci­
alistas do Mercosul e da Amé­
rica Latina. Em reuniões pré­
vias entre líderes petistas e de 
outros partidos latino-america­
nos, formou-se um consenso 
de que a IS deve deixar de ser 
“eurocentrista”.

Entre os partidos que par­
ticiparão da coordenação es­
tão o Partido Justicialista ar­
gentino, do presidente Néstor 
Kirchner; o Partido Socialista 
Chileno; o Partido Socialista do 
Uruguai; o PRD (Partido da 
Revolução Democrática), do 
México; a FMLN (Frente Fa- 
rabundo Marti para a Libera­
ção Nacional), de El Salvador; 
e a FSLN (Frente Sandinista 
de Liberação Nacional), da 
Nicarágua.

Genoino afirmou que o PT 
só discutirá uma eventual fili­
ação à IS após as eleições de 
2004. Segundo ele, o partido 
está observando o movimen­
to da IS, que deverá se refor­
mular a partir deste 22° Con­
gresso. “A IS tem que respon­
der algumas questões, como 
por exemplo sobre a Terceira 
Via, que fracassou”, afirmou.

Reuniões
A cooperação com parti­

dos do exterior inclui, em sua 
maioria, a manutenção de reu­
niões bilaterais periódicas, a 
realização de seminários con­
juntos (com temas que vão da 
questão de gênero e de juven­
tude a sistemas de segurida­
de social e de saúde univer­
sal), o intercâmbio de infor­
mações e experiências admi­
nistrativas e políticas e a bus­
ca de acordos entre cidades 
governadas pelos partidos.

Estes são os casos dos 
encontros que o PT manteve 
com o Partido Socialista fran­
cês, o Partido Social Demo­
crata (SPD) da Alemanha, o 
Partido a Frente Popular Mar- 
finense, a FMLN, a Frelimo 
(Frente de Libertação de Mo­
çambique), o Partido Socialis­
ta Argentino, o Partido Socia­
lista do Uruguai, o Partido So­
cialista do Chile, o Agrupa­
mento Constitucional Demo­
crático da Tunísia e o PRD do 
México, entre outros.

Participaram das reuni­
ões, além de Genoino, o se­
cretário de Relações Interna­

N o  C o n g r e s s o  d a  I n t e r n a c i o n a l  S o c i a l i s t a , e m  S .  P a u l o , n o  q u a l  p a r t i c i p o u  
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cionais, senador Aloizio Mer- 
cadante (SP), o secretário-ad- 
junto de Relações Internacio­
nais, deputado federal Paulo 
Delgado (MG); os secretári­
os nacionais de Finanças, De- 
lúbio Soares, e de Organiza­
ção, Silvio Pereira, de Mobili­
zação, Francisco Campos, e 
de Assuntos Institucionais, 
Paulo Ferreira; os deputados 
federais Arlindo Chinaglia

(SP) e Iara Bernardi (SP) e 
assessores da SRI.

“Os encontros tiveram 
grande importância porque 
foram os primeiros a serem 
realizados sob o governo Lula. 
A experiência nos mostrou a 
importância que o Brasil tem 
no continente sul-americano e 
o papel-chave que tem o go­
verno de centro-esquerda que 
elegemos no país”, afirmou

Campos. “É fato que há uma 
demanda imensa de partidos 
interessados em uma coope­
ração com o PT”, disse.

Interesses comuns
Com alguns países já fo­

ram inclusive definidos os pró­
ximos passos. O PT e a Fren­
te Popular Marfinense, por 
exemplo, decidiram realizar 
um seminário em 2004 para

estabelecer os interesses co­
muns. “Eles estão no governo 
e têm um interesse muito gran­
de nas reformas que o gover­
no Lula está desenvolvendo. 
E, de nossa parte, temos mui­
to a aprender com o continen­
te africano, que é berço de 
nossas raízes”, disse Campos.

Já está definido também 
que, entre as próximas ações 
com o SPD da Alemanha, o

Confira a íntegra do documento com a IS
Protocolo de cooperação

Congregando esforços 
para uma Nova Ordem 
Mundial, a Internacional So­
cialista (IS) e o Partido dos 
Trabalhadores (PT) decla­
ram o seu empenho comum 
na construção de um siste­
ma multilateral que regule a 
globalização no sentido da

Justiça e reforme o sistema 
mundial de governança, em 
nome da Paz, da Democra­
cia e dos Direitos Humanos.

O PT e a IS trabalharão 
juntos pela construção da al­
ternativa à ideologia neolibe- 
ral do pensamento único, à 
agenda política neoconser- 
vadora e à lógica do unilate- 
ralismo.

Para concretizar estes 
objetivos comuns o PT con­
sidera a sua interlocução 
com a IS como fazendo par­
te da sua agenda atual e a 
IS exprime o interesse na 
participação do PT em todas 
as atividades por si promo­
vidas.

Em particular, com base 
na experiência do Observa­

tório dos partidos políticos já 
existente na região, a IS e o 
PT concordam na constitui­
ção de uma coordenadora 
dos partidos políticos socia­
listas do Mercosul.

São Paulo, 28/10/2003

José Genoino 
Presidente do PT 

Antônio Guterres 
Presidente da IS

Ricardo Stuckert/ABr

Ao lado de Marta, Ayala e Genoino, o presidente da IS, Antônio Guterres, entrega bolo a Lula, que fazia 58 anos

Lula ressalta união da esquerda
O presidente Luiz Iná­

cio Lula da Silva afirmou, 
durante abertura do 22° Con­
gresso da Internacional So­
cialista, em São Paulo, que 
o passado do socialismo 
trouxe algumas lições impor­
tantes. Uma delas, segundo 
ele, é que as suas derrotas 
foram permeadas por desu­
nião, enquanto suas vitórias 
tinham como importante fa­
tor a união das esquerdas.

Ele citou a criação do 
Foro de São Paulo como 
uma iniciativa fundamental 
que permitiu, pela primeira 
vez na história, que as es­
querdas da América Latina 
conversassem entre si para 
aprender o que chamou de 
“básico da democracia”: a 
convivência na diversidade.

“Ninguém precisa ter a 
mesma religião para conver­
sar e tirar proveito de rela­
ções que possam acrescen­
tar a todos os lados”, disse. 
“A democracia é a essên­
cia de tudo o que fazemos 
depois de conquistá-la.”

Lula afirmou que, em­
bora o PT não seja filiado à 
IS, talvez a relação do parti­
do seja mais próxima do que

alguns filiados. “E faremos 
de tudo para continuarmos a 
ter representantes nossos em 
todos os fóruns e congres­
sos da IS”, anunciou.

Ele saudou a trajetória da 
IS e disse estar diante de um 
movimento com acertos, er­
ros, vitórias e derrotas. “Não 
desconhecemos as heranças 
do socialismo do século 20, 
mas pertencemos, junto com 
outras forças da América 
Latina, a uma outra geração. 
Procuramos criar um movi­
mento para enfrentar, de for­
ma não-dogmática, os gran­
des desafios econômicos e 
sociais”, afirmou

Combate à exclusão
Durante seu discurso, 

Lula lembrou que sua vitória 
em 2002 não foi a vitória de 
um homem, mas a culmina­
ção de um movimento de 
massa que, durante mais de 
30 anos, reuniu o que existia 
de mais organizado na soci­
edade brasileira, como os 
sindicatos de classes.

Ele criticou a política- 
econômica que dominou o 
mundo nas últimas décadas 
e que levou a uma democra­

cia excludente, deixou países 
vulneráveis ao capital espe­
culativo e não deu a atenção 
aos direitos humanos.

Lula disse que seu go­
verno luta pelo aperfeiçoa­
mento do multilateralismo 
para enfrentar as desigual­
dades e apontou o programa 
Fome Zero como uma políti­
ca brasileira que envolve 
grandes transformações es­
truturais, com a criação de 
empregos e melhoria das 
condições de saúde, habita­
ção e transporte. “O progra­
ma significa uma abertura 
para um novo e vigoroso ci­
clo de desenvolvimento.”

Ele defendeu novamen­
te a reformulação da ONU 
e uma integração política, 
econômica, social e cultural 
com os mais diversos países. 
“Para atingir as metas do 
milênio, são necessárias no­
vas relações internacionais, 
econômicas e sociais.” So­
bre a Alca, criticou os ter­
mos atuais, que priorizam o 
livre comércio sem uma con­
trapartida para fortalecer os 
países em desenvolvimento.

Segundo Lula, sua vitó­
ria despertou paixões. “Não

podemos errar, o que causa­
ria muita frustração interna 
e externa. Por isso, resolve­
mos dar os passos que pre­
cisam ser dados.” Tais pas­
sos, disse, não são de uma 
corrida de 100 metros, 
“quando se resolve tudo em 
10 segundos”, mas de uma 
maratona, com estratégias 
bem fundamentadas. “Nós 
não iremos decepcioná-los”, 
afirmou, aplaudido de pé.

Participações
Nos painéis, o ministro 

Luiz Dulci (Secretaria Geral) 
falou sobre acelerar a inte­
gração latino-americana; o 
senador Aloizio Mercadan- 
te (SP) comentou o sistema 
financeiro internacional e cri­
ticou a atuação do FMI, o se­
nador Eduardo Suplicy (SP) 
discorreu sobre a adoção da 
renda mínima e o deputado 
Paulo Delgado (MG) anali­
sou as ações da ONU nos 
diferentes países. Também 
estiveram no congresso o 
ministro José Dirceu [leia na 
pág. 4], o presidente da Câ­
mara, João Paulo Cunha 
(SP), e a prefeita de São 
Paulo, Marta Suplicy.

PT irá enviar uma delegação 
de jovens para conhecer o país 
e o partido. Ambos trabalha­
rão em conjunto para assegu­
rar que prevaleça o multilate­
ralismo em torno de uma re­
forma mais ampla da ONU 
(Organização das Nações 
Unidas). Foi marcado para 
dezembro uma nova reunião, 
quando será definido o progra­
ma de atividades conjuntas.

Segundo Delúbio Soares, 
as conversas do PT com o 
SPD também enfocaram a 
ampliação dos investimentos 
de empresas alemãs no Bra­
sil. “Ambos os partidos estão 
no governo e devem fazer um 
pacto de investimento. Disse­
mos a eles que não queremos 
mais visitar a Alemanha so­
mente para administrar demis­
sões [em empresas alemãs 
no Brasil]”, contou.

Líderes petistas também 
fizeram uma reunião conside­
rada muito proveitosa com o 
Partido Comunista chinês, 
que, como o Brasil, não inte­
gra a IS. O encontro enfocou, 
de acordo com Delúbio, a ne­
cessidade de um incremento 
do comércio e das experiên­
cias científicas e tecnológicas 
entre Brasil e China.

Os partidos definiram a 
vinda ao Brasil de uma dele­
gação que incluirá empresári­
os (para tratar de negócios) e 
jovens do PC chinês (para in­
tercâmbio de experiências, 
como parte de um programa 
de formação política) entre os 
dias 15 e 25 de novembro. A 
delegação visitará o Rio de 
Janeiro, Manaus, São Paulo e 
terá encontros, em Brasília, 
com o presidente Lula, com o 
presidente da Câmara, João 
Paulo Cunha (PT-SP) e com 
o presidente do Senado, José 
Sarney (PMDB-AP).

Com os Democráticos de 
Esquerda da Itália, deverá ser 
feito um trabalho de solidarie­
dade ativa, com o auxílio fi­
nanceiro às crianças de rua 
e à educação infantil do Bra­
sil. O PT, por sua vez, se com­
prometeu a colaborar na cam­
panha eleitoral junto aos resi­
dentes italianos que vivem no 
Brasil e que poderão votar na 
próxima eleição. Os dois par­
tidos se comprometeram tam­
bém a incentivar as cidades 
governadas por eles a estabe­
lecer planos de colaboração.

Esquerda na AL
Boa parte dos encontros 

teve como tônica, também, a 
necessidade de unir esforços 
para ampliar a força dos paí­
ses latino-americanos no con­
tinente e na Europa. Em reu­
nião com o Partido Socialista 
uruguaio, o PT se comprome­
teu a acompanhar e cooperar 
com o partido nas próximas 
eleições presidenciais, já que 
a Frente Ampla, da qual faz 
parte o PS, tem chances de 
vencer. Em situação seme­
lhante, a FMLN, que poderá 
eleger o presidente de El Sal­
vador, tem grande interesse 
na experiência do PT em cam­
panhas e nos governos.

Ao se reunir com o Parti­
do Socialista Argentino, o PT 
reiterou que torce para o su­
cesso do governo Kirchner, 
que tem apoio do partido, e 
que considera a Argentina um 
importante parceiro econômi­
co, cultural e social na Amé­
rica do Sul. Os líderes petis­
tas ressaltaram a importância 
de a Argentina apoiar o Bra­
sil na luta por uma Alca (Área 
de Livre Comércio das Amé­
ricas) mais justa.
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Dirceu: Lula está no rumo certo
C h e f e  d a  C a s a  

C i v i l  r e a f i r m a  

c o n v i c ç ã o  A P Ó S  

O S  D E Z  M E S E S  

D E  G O V E R N O

A herança de endivida­
mento e restrições de investi­
mento internacional ao cres­
cimento sustentável dos paí­
ses em desenvolvimento foi a 
tônica da exposição do minis- 
tro-chefe da Casa Civil, José 
Dirceu, durante o 22° Con­
gresso da Internacional Soci­
alista, em São Paulo. O minis­
tro fez um apelo aos partidos 
e representantes de governos 
de todo o mundo para que, jun­
tos, possam impulsionar uma 
nova fase para superar os de­
safios internacionais.

Para Dirceu, a principal 
agenda e pauta da IS, como a 
do governo Lula, é como com­
patibilizar a situação interna de 
países endividados, sem mu­
danças na situação internaci­
onal, que dificulta as políticas 
de saneamento das economi­
as dos países em desenvolvi­
mento. “É improvável que 
consigamos mudar as condi­
ções internas sem uma mu­
dança radical na situação in­
ternacional”, declarou.

O ministro citou o prote­
cionismo, a liberalização do 
capital financeiro e as cres­
centes restrições de financia­
mento a países emergentes 
como alguns dos principais 
fatores desta conjuntura inter­
nacional que precisam mudar. 
“Não é possível que países 
pobres aceitem as atuais re­
gras do comércio internacio­
nal”, enfatizou.

Rumo certo
Dirceu fez ainda uma ava­

liação deste primeiro ano des­
de que o presidente Luiz Iná­
cio Lula da Silva foi eleito ao 
afirmar que o governo está 
enfrentando o “desafio da re­
tomada de um projeto de de­
senvolvimento nacional”. Ele 
considera que Lula assumiu 
sob circunstâncias de uma 
“herança maldita”. Segundo o 
ministro, “assumimos não só 
diante de uma grave crise so­
cial de desemprego, mas tão 
grave quanto isso foi o des­
mantelamento do Estado bra­
sileiro, mas estamos superan­
do a herança dos anos 90”.

Dirceu se considera con­
vencido de que o governo bra­
sileiro está no rumo certo. “Fi­
zemos mais do que era possí­
vel ao reorganizar a economia 
e mobilizar a sociedade brasi­
leira”. Embora tenha cresci­
do e se industrializado após a 
2a Guerra, o Brasil entrou num 
lento processo de abertura 
econômica que não levou ao 
crescimento, mas ao endivida­
mento, disse. Ele ressaltou 
que o custo do serviço da dí­
vida brasileira, hoje, é de 10% 
do PIB (Produto Interno Bru­
to, soma dos bens e serviços 
produzidos pelo país).

“Foi esta situação que de­
terminou a vitória de Lula e 
as alianças com partidos de 
centro-esquerda e importan­
tes setores do empresariado”, 
disse. Agora, o governo cami­
nha no sentido de recompor o 
papel do Estado e do setor 
produtivo. Para o ministro, 
poucos países conseguiram 
resolver o problema do cres­
cimento sustentável. “Não se 
trata de ter bolhas de cresci­
mento, capazes apenas de 
pagar os compromissos com 
a dívida”, alertou.

presidente Luiz Inácio Lula da Silva conversa com oO Dirceu (Casa Civil) em solenidade no Planaltoministro José

Dulci: PT fica ao lado dos pobres

O ministro Dulci, da Secretaria Geral da Presidência

No aniversário de um 
ano da eleição do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, em 
27 de outubro, o ministro- 
chefe da Secretaria Geral da 
Presidência, Luiz Dulci, re­
afirmou os compromissos do 
governo com o país. Em en­
trevista ao telejomal “Bom 
Dia Brasil”, ele falou sobre 
política econômica, a unifica­
ção dos programas sociais e 
a geração de emprego. Leia 
trechos da entrevista, com­
pilada pelo boletim Em ques­
tão (www.brasil.gov.br/ 
emquestao), do governo:

Recuperação
O grande sucesso do 

governo nesse período foi a 
recuperação da estabilidade 
econômica. No ano passado, 
o Brasil perdeu a estabilida­
de e a economia ficou muito 
desorganizada. A inflação 
estava voltando perigosa­
mente, as linhas de crédito 
para as nossas exportações 
foram cortadas, reduzidas a 
zero, e a prioridade do go­
verno nesses primeiros dez 
meses foi recuperar a esta­
bilidade econômica para de­
pois crescermos de um modo 
sustentado. Tivemos que fa­
zer um contingenciamento de 
R$ 18 bilhões e isso limitou 
bastante o nosso trabalho 
social. Mas, a partir do se­
gundo semestre, a área so­
cial está deslanchando.

Política econômica
Nós não queremos tro­

car a política, adotar um pla­
no B, jogar fora todo o es­
forço que se fez. Recupera­
da a estabilidade, e no essen­
cial ela está recuperada, ago­
ra nós queremos crescer 
com estabilidade. A econo­
mia já está voltando a cres­
cer, pela ponta do consumo, 
e o necessário são investi­
mentos para sustentar um 
novo ciclo de crescimento 
econômico. É disso que o 
país precisa: crescer ao lon­
go de quatro ou cinco anos, 
a taxas de 4% ou 5% ao ano, 
como aconteceu em alguns 
momentos do século 20. Aí, 
sim, nós vamos conseguir 
gerar os empregos necessá­
rios em escala de massa, dis­
tribuir renda e fazer a inclu­
são social, que são os com­

promissos fundamentais do 
presidente Lula.

Fome Zero
O Programa Fome Zero, 

na verdade, teve alguns tro­
peços no início — e é impor­
tante reconhecer isso — so­
bretudo na forma de envol­
ver a sociedade. Mas depois, 
nas 1.200 cidades do semi- 
árido nordestino onde ele já 
está, tem combinado bem 
medidas emergenciais e es­
truturais. Ele não apenas dis­
tribui alimentos, o que é mui­
to importante para quem está 
passando fome. Ele faz cis­
ternas domiciliares, alfabeti­
zação de adultos... Os resul­
tados são bons neste mo­
mento. A medida que se ex­
pandir para o país, acho que 
o Fome Zero vai cumprir o 
seu objetivo, que é de erra­
dicar a fome no Brasil ao 
longo de quatro anos.

Unificação
A questão da unificação 

dos programas de transfe­
rência de renda (Vale-Gás, 
Bolsa-Escola, Bolsa-Alimen­
tação etc.) é que nós herda­
mos programas. Alguns 
eram bons, outros eram ru­
ins e estavam desorganiza­
dos, e havia muito fisiologis- 
mo político e eleitoral no 
meio. Tivemos que fazer um 
trabalho ao longo desses me­

ses para fazer a coisa certa. 
Os cadastros, por exemplo, 
não eram confiáveis. Às ve­
zes, entre duas famílias vizi­
nhas no interior do Piauí, 
uma recebia cinco transfe­
rências de renda, e a família 
do lado, mais miserável, não 
recebia nada. Tivemos que 
fazer um trabalho técnico 
muito rigoroso, para que os 
programas funcionem bem. 
Agora eles estão integrados. 
Os custos de administração 
de um programa são muito 
menores que os de cinco pro­
gramas. O próprio Banco 
Mundial, que tem grande 
experiência nessa área, re­
conhece que é um passo adi­
ante auspicioso para as polí­
ticas sociais no Brasil.

Emprego
Em geral, cada medida 

econômica leva seis meses 
para ter impacto na questão 
do emprego. Alguns setores 
econômicos que já retoma­
ram suas atividades tinham 
capacidade ociosa. Em vá­
rios setores também as pra­
teleiras estão cheias, há mui­
to estoque. A economia vol­
ta a crescer, mas não neces­
sariamente isso significa, de 
imediato, criação de novos 
postos de trabalho. O impor­
tante é que as empresas es­
tão parando de demitir, mui­
tas delas. Já é o primeiro

passo. Teremos que fazer 
um esforço muito grande 
nesse período para sustentar 
o crescimento econômico, 
mas também para adotar 
políticas ativas de geração 
de emprego. O Programa 
Primeiro Emprego — que 
começa a ser implementado 
agora — vai gerar uma par­
te desses empregos; progra­
mas de microcrédito e apoio 
à pequena empresa vão ge­
rar uma outra parte.

Compromisso
O objetivo principal do 

governo Lula, que foi dito na 
“Carta ao Povo Brasileiro”, 
em junho do ano passado, é 
fazer com que o país se tor­
ne mais justo. Que aquelas 
pessoas que contribuem  
para o país, se sacrificam por 
ele, mas não têm tido ao lon­
go da história o retomo de­
vido, passem a tê-lo. Foi pre­
ciso primeiro criar as condi­
ções para fazer as reformas 
sociais que nós defendíamos 
e continuamos defendendo. 
Foi preciso criar as condi­
ções para que o Brasil tenha 
um ciclo de crescimento sus­
tentado, e aí as reformas so­
ciais não sejam apenas um 
bolha de mudança, mas uma 
mudança efetiva.

Evolução
O PT não mudou na vés­

pera da eleição ou, muito 
menos, depois da eleição. 
Mudou à medida que teve 
experiências de governo nas 
prefeituras, nos Estados. 
Mantivemos posições impor­
tantes que nunca mudaram 
desde 1980. Agora, as solu­
ções que nós propomos evo­
luíram com o tempo. Seria 
um erro se nós déssemos 
respostas antigas para pro­
blemas novos. O caso da in­
flação, por exemplo. Passa­
mos a perceber que a infla­
ção prejudica, antes de mais 
nada, os assalariados, e que 
os ricos têm condições de 
preservar seus ativos, seus 
capitais. Os pobres não têm. 
O PT não tem nenhum pu­
dor de reconhecer que, em 
algumas questões, mudou, 
evoluiu e aprendeu com as 
experiências. Mas continua 
do mesmo lado. Do lado dos 
pobres e dos oprimidos.

Herança maldita
Dirceu lembrou que o país 

tem um baixo nível de investi­
mento externo e interno, reti­
ra a poupança da população 
devido ao alto grau de endivi­
damento e, “por incrível que 
pareça”, o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimen­
to Econômico e Social) assu­
miu um caráter de banco pri­
vado ao financiar as privati­
zações. Citou ainda o superá­
vit acertado com o FMI (Fun­
do Monetário Internacional).

“Mas conseguimos redu­
zir a expectativa de inflação 
de quase 40% para menos de 
6%, temos o dólar estabiliza­
do e uma taxa de risco-país 
baixa”, disse. Isso depois de 
o país ter quebrado três vezes 
no governo FHC e ter ido ao 
FMI porque estava impossibi­
litado de pagar a dívida. “Su­
peramos uma crise de confi­
ança e instabilidade, mas a 
estabilidade fiscal não é sufi­
ciente para alavancar um 
crescimento maior que 1% e 
resolver a situação de um país 
como o Brasil”, avaliou.

Marco regulatório
Dirceu lembrou que o Bra­

sil tem centros de excelência 
em tecnologia, um parque in­
dustrial moderno, recursos 
energéticos e vias de transpor­
tes para dar conta de um cres­
cimento econômico. Ele des­
tacou ainda os programas de 
distribuição de renda do go­
verno Lula e a unificação dos 
programas sociais, com exi­
gência de contrapartidas dos 
beneficiados.

“Ainda assim, as deman­
das de investimentos são gran­
des e não são compatíveis com 
as restrições econômicas e o 
serviço da dívida”, disse. Ele 
explicou que os titulares da 
dívida não são apenas os ban­
cos, mas, “como demonstrou 
a Argentina”, principalmente 
a população. O ministro con­
sidera uma situação absurda 
o país não ter um marco re­
gulatório adequado para os 
investimentos necessários.

O ministro mencionou a 
necessidade de o governo 
Lula manter as alianças que 
conquistou nestes primeiros 
meses. “As alianças dão a 
unidade para enfrentar os de­
safios internos e externos”, 
disse. Ele citou também alian­
ças com outros países da 
América Latina e do resto do 
mundo em desenvolvimento 
para enfrentar as regras do 
comércio internacional impos­
tas pelos países ricos.

Agenda
“Poucas vezes o povo bra­

sileiro teve uma oportunidade 
como esta”, disse ele, referin- 
do-se à eleição de Lula e men­
cionando João Goulart como 
o último governo popular com 
condições de alavancar o pro­
jeto de governo que o Brasil 
precisa. “Estamos retomando 
a agenda política anterior a 64, 
pois problemas como a demo­
cratização cultural, a reforma 
agrária, a autonomia nacional 
e a cidadania continuam colo­
cadas desde então”, disse.

A eleição de Lula, de 
acordo com o ministro, repre­
sentou uma repactuação da 
população brasileira “que dis­
se não ao neoliberalismo e sim 
para a retomada do desenvol­
vimento”. Dirceu admitiu que 
setores da sociedade brasilei­
ra são impacientes, “mas com 
razão”, porque têm direito de 
cobrar a dívida dos governos 
com seu país.

http://www.brasil.gov.br/

